PARECER Nº 2080 , DE 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2003.

Através da Mensagem A nº 87/03, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 51, de 2003, que altera dispositivos das Leis Complementares nºs 804, de dezembro de 1995, e nº 887, de 19 de dezembro de 2000, e prorroga o prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ, bem como do Abono por Satisfação do Usuário – ASU, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 8 (oito) emendas.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e Orçamento analisando o projeto e as emendas sob os aspectos de suas respectivas competências, nos termos regimentais.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente iniciativa visa alterar dispositivos das Leis Complementares nºs 804, de 21 dezembro de 1995 e nº 887, de 19 dezembro de 2000, e prorroga  até 31 de dezembro de 2007 o prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ, bem como do Abono por Satisfação do Usuário – ASU, e dá providências correlatas.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Quanto ao mérito, a medida nos afigura como das mais oportunas e justas, merecendo, portanto, nosso acolhimento.

No tocante aos aspectos de ordem financeira, verificamos que inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda nº 01 suprime o inciso V do artigo 5º da Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, objeto do artigo 2º do presente projeto, visando excluir da concessão   do prêmio  os servidores afastados em razão do mandato eletivo.

Trata-se de providência de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º da Carta Paulista. Contrário é o nosso parecer à emenda nº 01.
A emenda nº 02 dá nova redação ao artigo 3º visando assegurar a percepção de 100% (cem por cento) do valor do Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ  ao servidor que estiver afastado junto à entidade de  classe nos termos da Lei Complementar nº 343, de 06 de janeiro de 1984.

Sobre a matéria, informamos que o percebimento do PIQ se dá quando o servidor estiver em exercício nas unidades da Secretaria da Fazenda. A Lei Complementar nº 804/95 não prevê pagamento para a situação descrita na referida emenda, embora desde sua instituição o pagamento é efetuado na base de 50% (cinqüenta por cento). O projeto em tela ao fixar o percentual em 95% buscar garantir que o servidor afastado nos termos da Lei Complementar nº 343/84 faça jus ao PIQ em percentual correspondente à média dos valores pagos a todos os servidores que são avaliados para tal fim. Somos, portanto, contrários à emenda nº 02.

A emenda nº 03 quer dar nova redação ao artigo 10 do projeto objetivando estender o disposto no § 1º do artigo 9º desta lei complementar, aos servidores designados para prestar serviços no Poupa-Tempo. Somos contrário à aprovação desta emenda, por tratar-se de iniciativa do Poder Executivo. 

A emenda nº 04 objetiva dar nova redação ao inciso VII do artigo 5º da Lei Complementar nº 804/95, objeto do artigo 2º do presente projeto, de forma a ampliar o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para 60 (sessenta) dias.

Examinada a matéria, verificamos que a alteração proposta contém medida da alçada do Chefe do Poder Executivo, na medida em que amplia as despesas da aplicação da presente lei, sem indicar os recursos financeiros orçamentários, ferindo assim o artigo 25 da Carta Paulista. Contrário é nosso parecer à emenda nº 04.

A emenda  nº 05 pretende dar nova redação ao artigo 4º , a fim de aumentar a porcentagem devida aos inativos de 75% (setenta e cinco por cento) para 100% (cem por cento).

Pelas mesmas razões expostas, por ocasião da análise da emenda nº 04, recomendamos a rejeição da emenda nº 05. Sobre a matéria informamos ainda que atualmente o PIQ pago aos inativos corresponde a 50%, o que demonstra o senso de reconhecimento para com os inativos, ainda que se trate de vantagem concedida com base na avaliação do resultado das atividades do servidor ativo.

A emenda nº 06 objetiva incluir artigo estabelecendo as seguintes condições para a concessão do prêmio: estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios que vigorará e demonstração de que os prêmios concedidos durante a prorrogação do prazo têm adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, e compatibilidade com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias.

Avaliada a alteração proposta, entendemos desnecessária, uma vez que a Lei de Responsabilidade Fiscal, de observância  obrigatória já impõe tal providência, razão pela qual somos pela rejeição da emenda nº06. 

De outra parte, releva salientar, que o PIQ não representa aumento de despesas aos cofres públicos, uma vez que o PIQ está atrelado ao montante disponibilizado, mensalmente, do item “excesso de quotas” pertencente à remuneração dos integrantes da classe de Agente Fiscal de Rendas (item2, do § 3º do artigo 7º da Lei Complementar nº 7567, de 20 de julho de 1988, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 779, de 23 de dezembro de 1994, e pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 887, de 19 de dezembro de 2000, e que, em não havendo prorrogação do PIQ e do ASU os valores com eles despendidos retornam para compor o excesso de quotas a ser distribuído aos Agentes Fiscais de Rendas , no mês de abril do exercício subsequente.

A emenda nº 07 visa suprimir os § § 2º e 3º do artigo 8º, renumerando-se como parágrafo único o seu § 1º, de forma a extrair do texto original o tempo mínimo de 2 (dois) anos na nova unidade para percebimento do prêmio, e a possibilidade de restituição integral das importâncias recebidas no caso do não cumprimento do prazo previsto no § 2º do artigo 8º.

Preliminarmente, a eliminação do tempo mínimo na nova unidade para percebimento do prêmio configura aumento da despesa não prevista nos recursos orçamentários, ferindo assim o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado. 

Por outro lado, entendemos que ao condicionar um período mínimo para a prestação de serviços a nova unidade, a Administração o faz por zelo na gestão dos recursos fnanceiros e humanos do Estado. Contrário é parecer à emenda nº 07.

A emenda nº 08 dá nova redação ao inciso VII do artigo 5º da Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, de forma  a excluir as expressões “pelo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias”, constantes do citado dispositivo.

Recomendamos sua rejeição por entendermos que o texto original guarda isonomia com outras gratificações concedidas ao funcionalismo em geral, e também porque tal supressão implica em aumento da despesa não prevista, ferindo também o artigo 25 da Carta Paulista. Contrário é o nosso parecer à nº 08 emenda
Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 51, de 2003, e pela rejeição das emendas. 

a) ROSMARY CORRÊA – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário às emendas nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.

Sala das Comissões, em 1º/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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